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Lancamento de Oficio. Informacées Fornecidas por Instituicdo
Bancaria. Falta de Recolhimento.

Informada a Administragdo tributdria a falta de retengdo/recolhimento da
contribuicao correta formalizagdo da exigéncia, com os acréscimos legais,
contra o sujeito passivo na sua qualidade de responsavel supletivo pela
obrigacao.

CPMF. Vencimento. Multa de Mora. Cassacao de Liminar.

Incide a multa de mora sobre débito tributario discutido judicialmente a partir
do trigésimo dia da publicacdo da decisdo que reverteu medida anterior
suspensiva da exigibilidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio e da provimento parcial ao recurso voluntario, nos termos do

voto do Relator.

(Assinado Digitalmente)

WALBER JOSE DA SILVA - Presidente.
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 Período de apuração: 31/07/1999 a 31/12/2002
 Ementa:
 Lançamento de Ofício. Informações Fornecidas por Instituição Bancária. Falta de Recolhimento. 
 Informada à Administração tributária a falta de retenção/recolhimento da contribuição correta formalização da exigência, com os acréscimos legais, contra o sujeito passivo na sua qualidade de responsável supletivo pela obrigação. 
 CPMF. Vencimento. Multa de Mora. Cassação de Liminar.
 Incide a multa de mora sobre débito tributário discutido judicialmente a partir do trigésimo dia da publicação da decisão que reverteu medida anterior suspensiva da exigibilidade.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e dá provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
 
 (Assinado Digitalmente)
 WALBER JOSÉ DA SILVA - Presidente. 
 
 (Assinado Digitalmente)
 GILENO GURJÃO BARRETO - Relator.
 
 EDITADO EM: 16/07/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva, Paulo Guilherme Déroulède, Maria da Conceição Arnaldo Jacó, Alexandre Gomes, Fabiola Cassiano Keramidas e Gileno Gurjão Barreto.
 
  Adotamos em parte o relatório do acórdão DRJ/CPS n° 0518.302, de 02 de julho de 2007:
�Trata-se de impugnação à exigência fiscal relativa à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira � CPMF, formalizada no auto de infração de fls. 109/121, datado de 08/12/04. O feito, relativo a fatos geradores ocorridos entre julho de 1999 e dezembro de 2002, constituiu crédito tributário no montante de R$ 10.741.181,25, incluídos principal, multa de ofício de 75% e juros de mora. 
Ocorre que, conforme disposto no Termo de Constatação Fiscal, a contribuinte havia impetrado mandado de segurança para discutir a inconstitucionalidade da instituição da CPMF, tendo obtido medida liminar suspendendo a exigibilidade da contribuição em 22/07/99. 
Em 09/08/01 o mandado de segurança foi julgado extinto, sem julgamento de mérito, perdendo definitivamente sua eficácia em 24/10/01. Posteriormente, após historiar os fatos relevantes relacionados ao caso, afirmou a contribuinte ter comunicado as instituições financeiras em que mantinha contas correntes sobre a revogação da liminar, solicitando o débito relativo à CPMF dos termos da Instrução Normativa n° 42 de 2001, inclusive para os períodos posteriores ao abrangido pela autuação.
As instituições financeiras Banco do Brasil, Bradesco e Citibank acolheram o pleito da contribuinte, porém, o Bank Boston teria condicionado o atendimento da solicitação à notificação judicial acerca da revogação da liminar, notificação esta solicitada pela contribuinte.
Além desta alegação, a contribuinte discorreu acerca da responsabilidade tributária dos titulares de conta corrente bancária, de forma a considerar que, uma vez que a responsabilidade da contribuinte é subsidiária na retenção da CPMF, o auto de infração seria improcedente, devendo este ser cabível às instituições financeiras.
Em 02/08/05 a DRJ São Paulo � I, por meio da Resolução DRJ/SPO n° 78, de 2005, às fls. 427/432 determinou a realização de diligência, cujo retorno informou:
a) Que procedeu-se a apuração do crédito tributário remanescente referente à CPMF não paga, por fato gerador, observando o disposto no art. 61, c/c o §2°, do artigo 63, da Lei n° 9.430/96;
b) Não houve débito de CPMF, relativo ao processo, nas contas correntes da interessada dentro do prazo de 30 dias após a publicação da revogação da liminar;
c) Foram, portanto, efetuados cálculos do valor remanescente do crédito tributário lançado, tendo em vista a constatação de que houve débitos de CPMF em contas correntes da interessada, em datas anteriores à data da ciência do auto de infração;
d) Não foram computados os valores relativos ao BankBoston Banco Múltiplo S.A, pois o débito e o recolhimento foram efetuados após a ciência do auto de infração, além disso, o recolhimento relativo à CPMF devida pelo BankBoston foi efetuado em nome da instituição financeira e não em nome da interessada. Assim sendo, esse valor não pode ser apropriado no auto de infração que foi lavrado em nome da interessada.
Com base no resultado da diligência acima disposto, em 02/07/07, a DRJ de Campinas (SP), através do acórdão n° 0518.302, decidiu, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte o lançamento em questão.
Considerou possível a autuação contra a requerente, com base no art. 5° da Lei n° 9.311/96, que determina que, em caráter supletivo, a responsabilidade ficaria à cargo do contribuinte, no caso de não haver a retenção por parte da instituição financeira, considerando cabível a aplicação de multa pelo fato dos recolhimentos efetuados pelas instituições financeiras ocorrerem após o prazo de 30 dias da data da publicação da extinção da liminar que concedia o direito de não recolhimento da CPMF por parte da contribuinte.
Desta forma, com base no apurado pela diligência, reduziu o valor relativo ao lançamento, considerando em aberto os valores relativos ao BankBoston, desconsiderando um recolhimento de R$ 4.833.165,21, sendo que o valor principal relativo ao BankBoston seria de R$ 2.290.820,63. Deixou em aberto a possibilidade de consideração do valor relativo a este DARF, desde que seja comprovada a relação deste pagamento ao lançamento de ofício em questão.�
Em 19/07/07, através do aviso de recebimento às fls. 1.988, a contribuinte tomou ciência do teor da decisão acima destacada, e, inconformada, interpôs recurso voluntário de fls. 1.989/2.007 em 08/08/07, tempestivamente.
Em sua peça, a requerente novamente requer seja realizada nova diligência para averiguar essa correlação, além de defender que tal recolhimento seria relativo à sua demanda, o que poderia ser demonstrado pela movimentação financeira acostada aos autos.
Ademais, voltou a questionar a legitimidade do auto de infração, uma vez que o sujeito passivo na tributação para a CPMF seria a instituição financeira, além de que a aplicação de multa de ofício seria incabível em razão da supletividade da responsabilidade por infração de terceiros, considerando que a multa, pelo caráter punitivo que lhe fora atribuída, só poderia ser aplicada ao infrator, no caso à instituição financeira.
Posteriormente, quando da análise do recurso da ora Recorrente através da Resolução nº 3302-00.038A, da Terceira Seção de Julgamento do CARF, converteu o julgamento do referido recurso voluntário em diligência, requisitando que, �para que a autoridade preparadora verifique nos seus sistemas informatizados do efetivo recolhimento dos valores consignados na cópia do DARF de fls. 394, e para intimar a instituição financeira sucessora do Bank Boston a apresentar instrumento de mandato necessário à constituição do procurador ou do responsável à prestação das informações consignadas nas fls. 2042 as 2052. Finalmente, para verificar se os valores constantes das planilhas apresentadas correspondem aos valores consignados em DARF, e do que corresponder, demonstrar o que foi demonstrado e o que foi pago, se restou ou não crédito tributário remanescente.�
Realizada a diligência e apresentados os esclarecimentos solicitados, os autos retornaram ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para prosseguimento.

É o relatório.

 Conselheiro GILENO GURJÃO BARRETO, Relator
Cumpridas todas as formalidades processuais, de acordo com a legislação que rege a matéria e tendo o contribuinte ingressado com recurso voluntário no prazo legal, dele tomo conhecimento.

I - Do Recurso de Ofício
Quanto ao Recurso de Ofício, verifico tratar-se de questão de prova. A DRJ reconheceu a exoneração dos saldos a partir da demonstração e da comprovação do contribuinte nos autos, portanto entendo que a decisão se mantém pelos seus próprios fundamentos. Nego, isso posto, provimento ao Recurso de Ofício.

II - Resultado da Diligência
Após o retorno desses autos a este Colegiado, com as informações prestadas pela Recorrente, bem como pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, constato que:
O DARF de fls. 394 foi devidamente recolhido pela Recorrente em 05.01.2005, sendo que tal valor encontra-se disponível para a RFB, não tendo sido alocado nenhum crédito tributário em relação a esse valor;
Intimado o sucessor da instituição financeira, BANCO ITAUBANK S.A, CNPJ 60.394.079/0001-04 (fl. 2165), conforme TERMO DE INTIMAÇÃO SECAT/DRF/SOR Nº 710 (AGV), de 11 de novembro de 2011 (fl. 2166). Em resposta à intimação o Banco Itaubank S.A., por meio de seu procurador esclareceu que o signatário das informações consignadas nas fls. 2125 (volume X) não mais trabalha na empresa, desde o ano de 2009, fls. 2168 a 2192.
Ademais, nos termos da Informação Fiscal �...após análise das planilhas apresentadas pelo BankBoston, juntamente com as informações que constam nos autos, e confronto dos valores apurados pela fiscalização, conforme planilha de fl. 2193, entendo que há fundamento suficiente para concluir que, embora o Darf tenha sido recolhido com o CNPJ da instituição financeira, o documento corresponde ao pagamento da CPMF retida do contribuinte Flextronics International Tecnologia Ltda. Entretanto, afirmamos também, que o referido pagamento refere-se à CPMF devida entre o período de julho de 1999 a dezembro de 2005, ou seja, superior ao período alcançado pelo lançamento (julho de 1999 a dezembro de 2002).�
Por todo exposto, filio-me às informações fiscais expostas no Relatório de Diligência Fiscal (fls. 2210) e concluo no mesmo sentido, qual seja:
�Concluo, assim, que após vinculação da parcela do pagamento realizado pelo BankBoston que correspondia ao crédito tributário lançado, remanesce o saldo devedor no valor de R$ 1.456.922,38, sendo R$ 607.047,81 de principal, R$ 455.285,86 de multa de ofício vinculada e R$ 394.588,72 de juros de mora, calculados até 30/1/2005.�

III � Do Recolhimento Realizado pela Instituição Financeira
Conforme foi possível verificar nos autos, a parcela do lançamento relativamente aos argumentos acatados pelo acórdão recorrido refere-se ao valor que deveria ser retido pela instituição financeira, com a aplicação de multa de ofício e juros de mora, conforme cálculo realizado e anexado aos autos.
Quanto a este recolhimento, o acórdão recorrido, mesmo após a realização de diligência, não manifestou certeza quanto à correlação deste com o valor devido pela requerente, cujo recolhimento ocorrera em nome da instituição financeira. 
Reconheceu ainda a decisão atacada que, caso seja comprovado que tal recolhimento mantém relação com a requerente, ou no caso de envio de Redarf, o valor recolhido deveria ser abatido do valor total devido pela contribuinte. 
Assim sendo, a requerente anexou ao seu recurso voluntário, a cópia do DARF em questão juntamente com uma declaração da própria instituição financeira, a qual afirma que, com base no disposto na Lei n° 9.311, bem como na Instrução Normativa n° 42 de 2001, o valor recolhido em nome próprio, na verdade corresponderia à CPMF sobre a movimentação financeira da empresa FLEXTRONICS INTERNACIONAL TECNOLOGIA LTDA, objeto da ação judicial mantida de 28/07/99 a 30/12/04. Tais documentos estão anexados às fls. 2042 e 2043.
Desta forma, entendo que foi constituída prova mais que suficiente da relação entre o recolhimento e aos valores ainda devidos pela requerente, devendo, portanto, ser considerada a quantia efetivamente recolhida quando da apuração do quantum devido.

IV � Da Responsabilidade pela Retenção/Recolhimento da CPMF
Quanto ao questionamento formulado no tocante à responsabilidade pelo recolhimento dos valores relativos à CPMF, a requerente defendeu que seria de responsabilidade das instituições financeiras a retenção e o recolhimento de tais quantias, inexistindo sujeição passiva da recorrente. 
Outrossim, o § 3º do artigo 5º é suficientemente claro ao deixar aberta a possibilidade de, em caso de não retenção e não recolhimento da contribuição, que é o que ocorreu no presente caso, de se buscar junto ao contribuinte os valores não recolhidos. Assim está disposto o referido texto legal:
�Art. 5º É atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento da contribuição:
I às instituições que efetuarem os lançamentos, as liquidações ou os pagamentos de que tratam os incisos I, II e III do art. 2º;
II às instituições que intermediarem as operações a que se refere o inciso V do art. 2º;
III àqueles que intermediarem operações a que se refere o inciso VI do art. 2º. 
§ 1º A instituição financeira reservará, no saldo das contas referidas no inciso I do art. 2o, valor correspondente à aplicação da alíquota de que trata o art. 7º sobre o saldo daquelas contas, exclusivamente para os efeitos de retiradas ou saques, em operações sujeitas à contribuição, durante o período de sua incidência.
§ 2º Alternativamente ao disposto no parágrafo anterior, a instituição financeira poderá assumir a responsabilidade pelo pagamento da contribuição na hipótese de eventual insuficiência de recursos nas contas.
§ 3º Na falta de retenção da contribuição, fica mantida, em caráter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu pagamento.�
Tal mandamento legal, inclusive, encontra respaldo no artigo 128 do Código Tributário Nacional, que dispõe que, verbis: "Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação".
Importante ressaltar que o entrevero do qual resultou a inexistência da retenção e do recolhimento do tributo pelos bancos foi dado causa pelo próprio contribuinte, o que justifica a sua responsabilidade supletiva.
Quanto aos erros cometidos pela instituição financeira, os quais resultaram em prejuízos à autuada, há que se invocar o disposto no artigo 123 do Código Tributário Nacional, verbis:
�Art. 123. Salvo disposição de lei em contrario, as convenções particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.�
De fato, a lei é silente quanto aos motivos que ensejaram o não recolhimento, sendo atribuída, em qualquer caso, a responsabilidade supletiva do contribuinte pelo recolhimento. A jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes é pacífica quanto a este entendimento, senão vejamos:
�EXIGÊNCIA DO CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE SUPLETIVA.
A Lei nº 9.311/97, instituidora da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira � CPMF, expressamente prevê sua exigibilidade do contribuinte quando o responsável não promover a retenção a que está obrigado.�
(Proc. 10860.006891/200210, Acórdão 202-18796, Relator Antônio Lisboa Cardoso, em 14/02/2008).

�RESPONSABILIDADE SUPLETIVA DO CONTRIBUINTE. SUJEIÇÃO PASSIVA DIRETA.
Na falta de retenção e recolhimento da CPMF pela instituição financeira por insuficiência de saldo na conta corrente bancária, o cliente contribuinte é responsável pelo recolhimento dessa exação fiscal, com acréscimos legais. A responsabilidade da instituição financeira pelo recolhimento da CPMF é uma responsabilidade por substituição (sujeição passiva indireta). Ou seja, o legislador liberou, de imediato, antes da ocorrência do fato gerador, o contribuinte do recolhimento da CPMF, atribuindo a responsabilidade a terceiro (instituição financeira). Entretanto, o legislador ressalvou que se o substituto tributário não efetuar a retenção e o recolhimento da CPMF, mormente quando inexistir saldo positivo na conta corrente, o cliente contribuinte deverá fazê-lo supletivamente, com acréscimos legais (sujeição passiva direta).�
(Proc. 10166.002510/200333, Acórdão 291-00160, Relator Carlos Henrique Martins de Lima, em 09/02/2009).

�CPMF. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO.
Na falta de retenção da contribuição, fica mantida, em caráter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu pagamento.�
(Proc. 14041.000311/200609, Acórdão 202-18609, Relatora Maria Cristina Roza da Costa, em 12/12/2007).
Com base na legislação e no entendimento majoritário da jurisprudência, entendo que, apesar da argumentação por parte da requerente, foi adequado o entendimento adotado no julgamento ora atacado.

V � Da Aplicação de Multa de Ofício
Uma vez que restando comprovada a responsabilidade supletiva da contribuinte, bem como o pagamento posterior ao prazo de trinta dias da data da cassação da liminar, considero adequada a cobrança, com base no disposto no art. 63 da Lei n° 9.430/96, da multa de ofício e dos juros devidos.
De forma a ratificar tal entendimento, já demonstrado no acórdão recorrido, tomo como base o disposto em julgado do Superior Tribunal de Justiça:
�STJ SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP RECURSO ESPECIAL � 675192 Processo: 200401096865 UF: MG Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CPMF. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. POSTERIOR CASSAÇÃO. SUJEIÇÃO AOS ENCARGOS INERENTES AO NÃO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES DAS TURMAS QUE INTEGRAM A PRIMEIRA SEÇÃO/STJ.
1. Constituindo o deferimento de pedido liminar decisão proferida em sede de cognição sumária, podendo ter natureza cautelar ou antecipatória, a sua posterior cassação sujeita o requerente à eficácia retroativa da decisão contrária. Assim, �denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária� (Súmula 405/STF).
2. Na hipótese, os recorridos devem arcar com as conseqüências inerentes à cassação da liminar anteriormente deferida, em virtude da denegação da segurança, sujeitando-se aos encargos relativos ao não recolhimento, ou mesmo ao recolhimento em atraso da exação fiscal em comento.
3. Recurso especial provido.�
Isso posto, nego provimento ao recurso voluntário quanto a esse tópico.

VI - Conclusão
Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para que seja abatido do auto de infração, ora combatido, o montante das retenções e recolhimentos já efetuados nos termos consignados na diligência. Ademais, mantenho o auto de infração no que concerne ao saldo remanescente devido pela Recorrente. Quanto recurso de ofício, nego-lhe provimento pelas razões anteriormente expostas.
É como voto.

Sala das Sessões, em 26 de março de 2014.

(Assinado Digitalmente)
GILENO GURJÃO BARRETO - Relator 
 




(Assinado Digitalmente)

GILENO GURJAO BARRETO - Relator.

EDITADO EM: 16/07/2014

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva,
Paulo Guilherme Dérouléde, Maria da Concei¢ao Arnaldo Jacod, Alexandre Gomes, Fabiola
Cassiano Keramidas e Gileno Gurjao Barreto.

Relatorio

Adotamos em parte o relatério do acordao DRJ/CPS n° 0518.302, de 02 de
julho de 2007:

“Trata-se de impugna¢do a exigéncia fiscal relativa a
Contribuicdo Provisoria sobre Movimentacdo ou Transmissdo
de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira —
CPMF, formalizada no auto de infra¢do de fls. 109/121, datado
de 08/12/04. O feito, relativo a fatos geradores ocorridos entre
julho de 1999 e dezembro de 2002, constituiu crédito tributario
no montante de R$ 10.741.181,25, incluidos principal, multa de
oficio de 75% e juros de mora.

Ocorre que, conforme disposto no Termo de Constatagdo Fiscal,
a contribuinte havia impetrado mandado de seguranca para
discutir a inconstitucionalidade da instituicdo da CPMF, tendo
obtido medida [liminar suspendendo a exigibilidade da
contribuicdo em 22/07/99.

Em 09/08/01 o mandado de seguranca foi julgado extinto, sem
Jjulgamento de mérito, perdendo definitivamente sua eficdacia em
24/10/01. Posteriormente, apds historiar os fatos relevantes
relacionados ao caso, afirmou a contribuinte ter comunicado as
institui¢oes financeiras em que mantinha contas correntes sobre
a revogag¢do da liminar, solicitando o débito relativo a CPMF
dos termos da Instru¢do Normativa n°® 42 de 2001, inclusive para
os periodos posteriores ao abrangido pela autuagdo.

As institui¢des financeiras Banco do Brasil, Bradesco e Citibank
acolheram o pleito da contribuinte, porém, o Bank Boston teria
condicionado o atendimento da solicita¢do a notifica¢do judicial
acerca da revogacdo da liminar, notificag¢do esta solicitada pela
contribuinte.

Alem desta alegagdo, a contribuinte discorreu acerca da
responsabilidade tributaria dos titulares de conta corrente
bancaria, de forma a considerar que, uma vez que a
responsabilidade da contribuinte é subsidiaria na reteng¢do da
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CPMF, o auto de infracdo seria improcedente, devendo este ser
cabivel as institui¢oes financeiras.

Em 02/08/05 a DRJ Sdo Paulo — I, por meio da Resolugdo
DRJ/SPO n° 78, de 2005, as fls. 427/432 determinou a
realizagdo de diligéncia, cujo retorno informou:

a) Que procedeu-se a apura¢do do crédito tributario
remanescente referente a CPMF ndo paga, por fato gerador,
observando o disposto no art. 61, c/c 0 §2°, do artigo 63, da Lei
n° 9.430/96;

b) Ndo houve débito de CPMF, relativo ao processo, nas contas
correntes da interessada dentro do prazo de 30 dias apos a
publicag¢do da revogagdo da liminar;

¢) Foram, portanto, efetuados calculos do valor remanescente do
crédito tributario langado, tendo em vista a constatagdo de que
houve débitos de CPMF em contas correntes da interessada, em
datas anteriores a data da ciéncia do auto de infragdo;

d) Nao foram computados os valores relativos ao BankBoston
Banco Multiplo S.A, pois o débito e o recolhimento foram
efetuados apos a ciéncia do auto de infragdo, além disso, o
recolhimento relativo a CPMF devida pelo BankBoston foi
efetuado em nome da institui¢do financeira e ndo em nome da
interessada. Assim sendo, esse valor ndo pode ser apropriado no
auto de infragdo que foi lavrado em nome da interessada.

Com base no resultado da diligéncia acima disposto, em
02/07/07, a DRJ de Campinas (SP), através do acoérddao n°
0518.302, decidiu, por unanimidade de votos, julgar procedente
em parte o langamento em questdo.

Considerou possivel a autuagdo contra a requerente, com base
no art. 5° da Lei n°® 9.311/96, que determina que, em cardter
supletivo, a responsabilidade ficaria a cargo do contribuinte, no
caso de ndo haver a reten¢do por parte da institui¢do financeira,
considerando cabivel a aplicagdo de multa pelo fato dos
recolhimentos efetuados pelas instituicoes financeiras ocorrerem
apos o prazo de 30 dias da data da publicacdo da extingdo da
liminar que concedia o direito de ndo recolhimento da CPMF
por parte da contribuinte.

Desta forma, com base no apurado pela diligéncia, reduziu o
valor relativo ao langcamento, considerando em aberto os valores
relativos ao BankBoston, desconsiderando um recolhimento de
RS 4.833.165,21, sendo que o valor principal relativo ao
BankBoston seria de R$ 2.290.820,63. Deixou em aberto a
possibilidade de consideragdo do valor relativo a este DARF,
desde que seja comprovada a relagdo deste pagamento ao
langamento de oficio em questdo.”

Em 19/07/07, através do aviso de recebimento as fls. 1.988, a contribuinte
tomou ciéncia do teor da decisdo acima destacada, e, inconformada, interpds recurso voluntario
de fls. 1.989/2.007 em 08/08/07, tempestivamente.



Em sua peca, a requerente novamente requer seja realizada nova diligéncia
para averiguar essa correlacdo, além de defender que tal recolhimento seria relativo a sua
demanda, o que poderia ser demonstrado pela movimentagao financeira acostada aos autos.

Ademais, voltou a questionar a legitimidade do auto de infragdo, uma vez que
0 sujeito passivo na tributagdo para a CPMF seria a instituicdo financeira, além de que a
aplicacao de multa de oficio seria incabivel em razao da supletividade da responsabilidade por
infracdo de terceiros, constderando que a multa, pelo carater punitivo que lhe fora atribuida, so6
poderia ser aplicada a0 infrator, no caso a institui¢do financeira.

Posteriormente, quando da andlise do recurso da ora Recorrente através da
Resolu¢ao n® 3502-00.038A, da Terceira Secdao de Julgamento do CARF, converteu o
julgamento do referido recurso voluntario em diligéncia, requisitando que, “para que a
autoridade preparadora verifique nos seus sistemas informatizados do efetivo recolhimento
dos valores consignados na copia do DARF de fls. 394, e para intimar a institui¢do financeira
sucessora do Bank Boston a apresentar instrumento de mandato necessario a constitui¢do do
procurador ou do responsavel a prestagdo das informagoes consignadas nas fls. 2042 as 2052.
Finalmente, para verificar se os valores constantes das planilhas apresentadas correspondem
aos valores consignados em DARF, e do que corresponder, demonstrar o que foi demonstrado
e o que foi pago, se restou ou ndo crédito tributario remanescente.”

Realizada a diligéncia e apresentados os esclarecimentos solicitados, os autos
retornaram ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para prosseguimento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro GILENO GURJAO BARRETO, Relator

Cumpridas todas as formalidades processuais, de acordo com a legislacdo que
rege a matéria e tendo o contribuinte ingressado com recurso voluntario no prazo legal, dele
tomo conhecimento.

I - Do Recurso de Oficio

Quanto ao Recurso de Oficio, verifico tratar-se de questao de prova. A DRJ
reconheceu a exoneragdo dos saldos a partir da demonstragio e da comprovagdo do
contribuinte nos autos, portanto entendo que a decisdo se mantém pelos seus proprios
fundamentos. Nego, isso posto, provimento ao Recurso de Oficio.

II - Resultado da Diligéncia

ApoOs o retorno desses autos a este Colegiado, com as informagdes prestadas
pela Recorrente, bem como pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, constato que:
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O DARF de fls. 394 foi devidamente recolhido pela Recorrente em
05.01.2005, sendo que tal valor encontra-se disponivel para a RFB, nao tendo sido alocado
nenhum crédito tributario em relagdo a esse valor;

Intimado o sucessor da instituicado financeira, BANCO ITAUBANK S.A,
CNPJ 60.394.079/0001-04 (1. 2165), conforme TERMO DE INTIMACAO SECAT/DRF/SOR
N° 710 (ACGV), de 11 de novembro de 2011 (fl. 2166). Em resposta a intimag¢dao o Banco
Itaubank S.A., por meio de seu procurador esclareceu que o signatdrio das informagdes

counsigniadas nas fls. 2125 (volume X) ndo mais trabalha na empresa, desde o ano de 2009, fls.
2168 2 2192.

Ademais, nos termos da Informacao Fiscal “...apds andlise das planilhas
apresentadas pelo BankBoston, juntamente com as informagdes que constam nos autos, e
confronto dos valores apurados pela fiscalizagdo, conforme planilha de fl. 2193, entendo que
ha fundamento suficiente para concluir que, embora o Darf tenha sido recolhido com o CNPJ
da instituicdo financeira, o documento corresponde ao pagamento da CPMF retida do
contribuinte Flextronics International Tecnologia Ltda. Entretanto, afirmamos também, que o
referido pagamento refere-se a CPMF devida entre o periodo de julho de 1999 a dezembro de
2005, ou seja, superior ao periodo alcangado pelo langamento (julho de 1999 a dezembro de
2002).”

Por todo exposto, filio-me as informacdes fiscais expostas no Relatério de
Diligéncia Fiscal (fls. 2210) e concluo no mesmo sentido, qual seja:

“Concluo, assim, que apos vinculagdo da parcela do pagamento realizado
pelo BankBoston que correspondia ao crédito tributdrio langado, remanesce o saldo devedor
no valor de R$ 1.456.922,38, sendo RS 607.047,81 de principal, R$ 455.285,86 de multa de
oficio vinculada e R$ 394.588,72 de juros de mora, calculados até 30/1/2005.”

III - Do Recolhimento Realizado pela Institui¢cio Financeira

Conforme foi possivel verificar nos autos, a parcela do lancamento
relativamente aos argumentos acatados pelo acorddo recorrido refere-se ao valor que deveria
ser retido pela institui¢do financeira, com a aplicagdo de multa de oficio e juros de mora,
conforme célculo realizado e anexado aos autos.

Quanto a este recolhimento, o acérdao recorrido, mesmo apos a realizagao de
diligéncia, ndo manifestou certeza quanto a correlacdo deste com o valor devido pela
requerente, cujo recolhimento ocorrera em nome da institui¢ao financeira.

Reconheceu ainda a decisdo atacada que, caso seja comprovado que tal
recolhimento mantém relagdo com a requerente, ou no caso de envio de Redarf, o valor
recolhido deveria ser abatido do valor total devido pela contribuinte.

Assim sendo, a requerente anexou ao seu recurso voluntario, a copia do
DARF em questdo juntamente com uma declaracdo da propria instituicdo financeira, a qual
afirma que, com base no disposto na Lei n® 9.311, bem como na Instrugdo Normativa n°® 42 de
2001, o valor recolhido em nome proprio, na verdade corresponderia & CPMF sobre a
movimentagdo financeira da empresa FLEXTRONICS INTERNACIONAL TECNOLOGIA



LTDA, objeto da acdo judicial mantida de 28/07/99 a 30/12/04. Tais documentos estdo
anexados as fls. 2042 e 2043.

Desta forma, entendo que foi constituida prova mais que suficiente da relagdo
entre o recolhimento e aos valores ainda devidos pela requerente, devendo, portanto, ser
considerada a quantia efetivamente recolhida quando da apuragdo do quantum devido.

IV - Da Responsabilidade pela Reten¢io/Recolhimento da CPMF

Ouanto ao questionamento formulado no tocante a responsabilidade pelo
recolhimento dos valores relativos a CPMF, a requerente defendeu que seria de
responsabilidade das instituicdes financeiras a retencao e o recolhimento de tais quantias,
inexistindo sujeicdo passiva da recorrente.

Outrossim, o § 3° do artigo 5° ¢ suficientemente claro ao deixar aberta a
possibilidade de, em caso de ndo retencdo e ndo recolhimento da contribuicdo, que € o que
ocorreu no presente caso, de se buscar junto ao contribuinte os valores nao recolhidos. Assim
esta disposto o referido texto legal:

“Art. 5° E atribuida a responsabilidade pela reten¢io e
recolhimento da contribuicdo:

1 as instituicoes que efetuarem os langamentos, as liquidagoes ou
os pagamentos de que tratam os incisos 1, Il e Il do art. 2°

11 as instituicoes que intermediarem as operagoes a que se refere
o inciso Vdo art. 2°

11l aqueles que intermediarem operagoes a que se refere o inciso
Vido art. 2°.

$ 1° A institui¢do financeira reservard, no saldo das contas
referidas no inciso I do art. 20, valor correspondente a aplicagcdo
da aliquota de que trata o art. 7° sobre o saldo daquelas contas,
exclusivamente para os efeitos de retiradas ou saques, em
operagoes sujeitas a contribuig¢do, durante o periodo de sua
incidéncia.

$§ 2° Alternativamente ao disposto no paragrafo anterior, a
institui¢do financeira podera assumir a responsabilidade pelo
pagamento da contribui¢do na hipotese de eventual insuficiéncia
de recursos nas contas.

§ 3° Na falta de retencio da contribuicdo, fica mantida, em
cardter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu
pagamento.”

Tal mandamento legal, inclusive, encontra respaldo no artigo 128 do Codigo
Tributario Nacional, que dispdoe que, verbis: "Sem prejuizo do disposto neste Capitulo, a lei
pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa,
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigacdo, excluindo a responsabilidade do
contribuinte ou atribuindo a este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigagdo”.
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Importante ressaltar que o entrevero do qual resultou a inexisténcia da
retencdo e do recolhimento do tributo pelos bancos foi dado causa pelo proprio contribuinte, o
que justifica a sua responsabilidade supletiva.

Ouanto aos erros cometidos pela instituicdo financeira, os quais resultaram
em prejuizos o autuada, ha que se invocar o disposto no artigo 123 do Codigo Tributario
Nacional, verbis:

“Art. 123. Salvo disposi¢do de lei em contrario, as convengoes
particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de
tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para
modificar a defini¢do legal do sujeito passivo das obrigagoes
tributarias correspondentes.”

De fato, a lei ¢ silente quanto aos motivos que ensejaram o nao recolhimento,
sendo atribuida, em qualquer caso, a responsabilidade supletiva do contribuinte pelo
recolhimento. A jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes ¢ pacifica quanto a este
entendimento, sendo vejamos:

“EXIGENCIA DO CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE
SUPLETIVA.

A Lei n® 9.311/97, instituidora da Contribuicdo Proviséria sobre
a Movimentagdo Financeira — CPMF, expressamente prevé sua
exigibilidade do contribuinte quando o responsavel ndo
promover a reten¢do a que esta obrigado.”

(Proc. 10860.006891/200210, Acérddo 202-18796, Relator
Anténio Lisboa Cardoso, em 14/02/2008).

“RESPONSABILIDADE SUPLETIVA DO CONTRIBUINTE.
SUJEICAO PASSIVA DIRETA.

Na falta de retengdo e recolhimento da CPMF pela institui¢do
financeira por insuficiéncia de saldo na conta corrente bancaria,
o cliente contribuinte é responsavel pelo recolhimento dessa
exagdo fiscal, com acréscimos legais. A responsabilidade da
institui¢do financeira pelo recolhimento da CPMF ¢é uma
responsabilidade por substituicdo (sujei¢do passiva indireta). Ou
seja, o legislador liberou, de imediato, antes da ocorréncia do
fato gerador, o contribuinte do recolhimento da CPMF,
atribuindo a responsabilidade a terceiro (institui¢do financeira).
Entretanto, o legislador ressalvou que se o substituto tributario
ndo efetuar a reteng¢do e o recolhimento da CPMF, mormente
quando inexistir saldo positivo na conta corrente, o cliente
contribuinte deverd fazé-lo supletivamente, com acréscimos
legais (sujei¢do passiva direta).”

(Proc. 10166.002510/200333, Acorddo 291-00160, Relator
Carlos Henrique Martins de Lima, em 09/02/2009).

TOPMF> RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO.



Na falta de retengdo da contribuicdo, fica mantida, em carater
supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu
pagamento.”

(Proc. 14041.000311/200609, Acorddo 202-18609, Relatora
Maria Cristina Roza da Costa, em 12/12/2007).

Com base na legislagdo e no entendimento majoritario da jurisprudéncia,
entendo que, apesar da arguinentacdo por parte da requerente, foi adequado o entendimento
adotado no julgamenio ora atacado.

V — Da Aplicacio de Multa de Oficio

Uma vez que restando comprovada a responsabilidade supletiva da
contribuinte, bem como o pagamento posterior ao prazo de trinta dias da data da cassacdo da
liminar, considero adequada a cobranga, com base no disposto no art. 63 da Lei n° 9.430/96, da
multa de oficio e dos juros devidos.

De forma a ratificar tal entendimento, ja demonstrado no acordao recorrido,
tomo como base o disposto em julgado do Superior Tribunal de Justica:

“STJ SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA Classe: RESP
RECURSO ESPECIAL — 675192 Processo: 200401096865 UF:
MG Orgao Julgador: PRIMEIRA TURMA

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTARIO. CPMF. AUSENCIA DE RECOLHIMENTO POR
FORCA DE DECISAO LIMINAR. POSTERIOR CASSACAO.
SUJEICAO AOS ENCARGOS INERENTES AO NAO
CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO TRIBUTARIA.
PRECEDENTES DAS TURMAS QUE INTEGRAM A PRIMEIRA
SECAO/STJ.

1. Constituindo o deferimento de pedido liminar decisdo
proferida em sede de cogni¢do sumaria, podendo ter natureza
cautelar ou antecipatoria, a sua posterior cassa¢do sujeita o
requerente a eficdcia retroativa da decisdo contraria. Assim,
‘denegado o mandado de seguran¢a pela senteng¢a, ou no
Jjulgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a liminar
concedida, retroagindo os efeitos da decisdo contraria’ (Sumula
405/STF).

2. Na hipotese, os recorridos devem arcar com as conseqiiéncias
inerentes a cassag¢do da liminar anteriormente deferida, em
virtude da denegagdo da seguranca, sujeitando-se aos encargos
relativos ao ndo recolhimento, ou mesmo ao recolhimento em
atraso da exagdo fiscal em comento.

3. Recurso especial provido.”

Isso posto, nego provimento ao recurso voluntario quanto a esse topico.

VI - Conclusao
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Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso
Voluntario para que seja abatido do auto de infra¢do, ora combatido, o montante das retengdes
e recolhimentos ja efetuados nos termos consignados na diligéncia. Ademais, mantenho o auto
de infragdo no que concerne ao saldo remanescente devido pela Recorrente. Quanto recurso de
oficio, nego-liic provimento pelas razdes anteriormente expostas.

E como voto.

Sala das Sessoes, em 26 de margo de 2014.

(Assinado Digitalmente)

GILENO GURJAO BARRETO - Relator



